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EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EXECUÇÃO FISCAL. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DIFUSO E CONCRETO. ART. 85, §19, DO CPC. LEI Nº 2.562/2016 DO MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ADVOGADO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA UNIÃO. NULIDADE DO JULGADO.

A ausência de intimação da União –  responsável pela edição da norma processual objurgada – para se manifestar no presente incidente de inconstitucionalidade, em inobservância ao que determina o art. 950, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil e art. 255 do Regimento Interno desta Corte, constitui violação ao devido processo legal, o que determina a desconstituição do acórdão embargado. 

Nulidade do julgamento do incidente de inconstitucionalidade por este Órgão, a ser oportunamente renovado. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM ATRIBUIÇÃO DE EFEITO INFRINGENTE. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70084221399 (Nº CNJ: 0060498-57.2020.8.21.7000)


	Comarca de Portão

	UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 


	EMBARGANTE

	MUNICÍPIO DE PORTÃO 


	EMBARGADO

	PAULO ROQUE SELBACH 


	INTERESSADO

	JOSE ROQUE ARENHART 


	INTERESSADO

	ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL RS 


	INTERESSADO

	COLENDA 22 CÂMARA CÍVEL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher os embargos declaratórios, com atribuição de efeito infringente.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de agosto de 2020.

DES. PEDRO LUIZ POZZA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)

Trata-se de embargos declaratórios opostos pela UNIÃO em face do acórdão assim ementado:

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EXECUÇÃO FISCAL. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DIFUSO E CONCRETO. ART. 85, §19º, DO CPC. LEI Nº 2.562/2016 DO MUNICÍPIO DE PORTÃO/RS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ADVOGADO PÚBLICO. 1. A discussão travada na ADI nº 6.053/DF é mais ampla e não obsta a apreciação deste incidente. Lá, cuida-se de controle abstrato e concentrado de constitucionalidade, aqui, de controle concreto e difuso, essencial para a solução da controvérsia, pela qual aguardam as partes litigantes. A suspensão não é medida obrigatória. Em verdade, neste caso, se mostra medida inoportuna. 2. Os honorários de sucumbência destinam-se a recompor o patrimônio de quem se defendeu em juízo e obteve êxito, razão pela qual, nas causas em que o ente público for vencedor, tal verba constitui receita pública. 3. A condição de servidor público dos advogados públicos impõe que estes percebam sua remuneração exclusivamente do órgão público pagador. Diante disso, o recebimento de honorários sucumbenciais pelos agentes públicos fere o regime de remuneração por subsídio, previsto no art. 39, §4º e art. 135, ambos da Constituição Federal. 4. Ademais, admitir o levantamento dos honorários de sucumbência pelos advogados públicos viola, ainda, a regra do teto remuneratório dos servidores públicos, estatuída no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR, E, POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade Cível, Nº 70082458753, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Redator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em: 21-01-2020).

 Em suas razões a embargante argui, preliminarmente, a nulidade absoluta do feito desde a admissão do incidente, pois não foi intimada para eventual manifestação de interesse e defesa da normal federal acoimada de nulidade, em afronta ao art. 950, §2º, do Código de Processo Civil e art. 255 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Frisa que evidente o equívoco na ausência de intimação da União, pois em incidente anterior (processo nº 70080884166), envolvendo o mesmo caso, o procedimento correto foi obedecido. 

Aduz que a intimação de membros da Advocacia-Geral da União deve ser sempre feita de forma pessoal, mediante carga ou remessa dos autos ou meio eletrônico. Requer o acolhimento dos embargos declaratórios, a fim de que seja declarada a nulidade do julgamento, com a subsequente inclusão da União no incidente e oportuna intimação pessoal para realização de defesa da constitucionalidade da Lei impugnada.  

Defende a nulidade do acórdão, aduzindo que o voto condutor carece de fundamentação para a declaração de inconstitucionalidade da norma objurgada, ferindo a garantia constitucional esculpida no art. 93, IX, da CF. 

Discorre acerca da conveniência da suspensão do incidente de inconstitucionalidade até a decisão do STF na ADI nº 6.053/DF, a fim de que os tribunais mantenham a coerência, integridade e estabilidade da jurisprudência. Frisa que tal ação direta de inconstitucionalidade já está em estágio avançado.

Assevera que o acórdão parte de premissa equivocada ao afirmar que os honorários advocatícios de sucumbência integrariam o Erário, motivo pelo qual não poderiam ser destinados aos advogados públicos responsáveis pela representação do ente público em Juízo. Pontua que a Constituição da República em nenhum momento prevê que os honorários de sucumbência integrariam o orçamento público. Defende que há afronta à Súmula nº 47 do STF, que afirma a natureza alimentar dos honorários advocatícios.

Discorre acerca da compatibilidade dos honorários advocatícios com a advocacia pública, frisando que o advogado é titular dos honorários de sucumbência, tendo direito autônomo e exclusivo à verba, bem como acerca da compatibilidade da remuneração por subsídio e a percepção dos honorários advocatícios.

Alega que a natureza privada dos honorários de sucumbência afasta o regime do teto remuneratório, aduzindo que o teto vige apenas com relação aos recursos públicos.

Pugna pelo recebimento e acolhimento dos embargos declaratórios, a fim de que:

“a) Nos termos do item 2, acolher a questão de ordem suscitada e, com isso, decretar a nulidade absoluta do feito, decorrente da ausência de intimação pessoal da União para intervir e fazer a defesa da lei federal impugnada, com a anulação do acórdão recorrido e do próprio julgamento, bem como a subsequente intimação da União, nos termos do art. 950, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil, para que possa intervir no feito e apresentar a defesa da constitucionalidade do artigo 85, § 19, do Código de Processo Civil;

b) Da mesma forma, nos termos do item 3, acaso não reconhecida a nulidade do acórdão por ausência de intimação da União, se impõe o reconhecimento de nulidade por ausência de fundamentação, nos termos do art. 93, IX da Constituição Federal e artigos 10, 11 e 489 §1º, do Código de Processo Civil;

c) Em ordem sucessiva, a União requer, nos termos do item 3.1, seja decretada a suspensão do presente incidente de arguição de inconstitucionalidade até o definitivo julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.053/DF pelo Supremo Tribunal Federal, assegurando-se, com isso, congruência e coesão ao sistema jurídico-processual; 

Sucessivamente, requer-se Vossas Excelências acolham a presente manifestação e, ao exame da matéria, rejeitem o presente Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade, visto que o artigo 85, § 19, do Código de Processo Civil não contém vício nem mácula, motivo por que deve ser declarada sua plena compatibilidade com a Constituição da República, na forma das razões suso alinhadas;

e) Por fim, na remota hipótese de não acolhimento de quaisquer dos pleitos anteriores, requer-se Vossas Excelências recebam os presentes Embargos Declaratórios, para fins de análise e explícita manifestação acerca da aplicabilidade, ao caso dos autos e para fins de prequestionamento, dos dispositivos constitucionais e legais invocados, em especial quanto à necessidade e forma de intimação da União no presente incidente, assim como em relação aos demais dispositivos indicados em apoio à tese da constitucionalidade do artigo 85, § 19, do Código de Processo Civil.”

Às fls. 60/67, manifestou-se o Município de Portão.

Às fls. 74/77, manifestou-se o Ministério Público, declinando da intervenção no presente feito.

Vieram os autos conclusos para apreciação. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Pedro Luiz Pozza (RELATOR)

Eminentes Colegas, os embargos declaratórios merecem acolhida, com atribuição de efeito infringente.

Com efeito, evidenciado que a União – responsável pela edição da norma processual objurgada – não foi intimada para manifestar-se no presente incidente de inconstitucionalidade, conforme determina o art. 950, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil e art. 255 do Regimento Interno desta Corte, verbis:

Art. 950. Remetida cópia do acórdão a todos os juízes, o presidente do tribunal designará a sessão de julgamento.

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela edição do ato questionado poderão manifestar-se no incidente de inconstitucionalidade se assim o requererem, observados os prazos e as condições previstos no regimento interno do tribunal.

§ 2º A parte legitimada à propositura das ações previstas no art. 103 da Constituição Federal poderá manifestar-se, por escrito, sobre a questão constitucional objeto de apreciação, no prazo previsto pelo regimento interno, sendo-lhe assegurado o direito de apresentar memoriais ou de requerer a juntada de documentos.

(...)
  Art. 255. As pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela edição do ato questionado, se assim o requererem, serão intimadas por meio eletrônico para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.
Via de consequência, restou violado o devido processo legal desde a admissão do incidente, razão pela qual impõe-se a desconstituição do acórdão embargado, com a reabertura do prazo para a União se manifestar sobre o que entender pertinente, realizando-se, posteriormente, novo julgamento do presente incidente. 

Relativamente à petição endereçada pela embargante, noticiando o julgamento de ADIs pelo STF, será considerada em momento posterior. 

Destarte, acolho os embargos declaratórios, com atribuição de efeitos infringentes. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Embargos de Declaração nº 70084221399, Comarca de Portão: "Acolheram os embargos declaratórios, com atribuição de efeito infringente. Unânime."
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